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As pessoas com deficiência (PCD) encontram dificuldades importantes para sua inclusão nos 
diversos aspectos de uma pessoa na sociedade, o que não é diferente no mercado de trabalho. 
A evolução das leis no sentido garantias e direitos não tem sido acompanhada por ações práticas 
do Estado e de outros agentes no sentido de garantir que os PCD’s tenham acesso pleno a 
educação, saúde, empregos e outros direitos. Um agente importante no contexto da luta por 
direitos tem sido travado por associações e outros grupos constituídos. Trata-se de grupos que 
tem como objetivo cuidar de questões que cabem ao Estado em seus três níveis (Federal, Estado 
e Munícipio) deveriam cuidar. O objetivo desta pesquisa foi pesquisa foi realizar um 
levantamento sobre a atuação da AMPEDE na cidade de Naviraí-MS. A pesquisa se utilizou de 
fontes de dados secundários a partir do site da Associação Naviraiense das Pessoas com 
Deficiência (ANPEDE) e entrevista com o Presidente da ANPED Os dados foram analisados 
com a técnica de conteúdo. Os resultados da pesquisa mostram a ação importante da ANPEDE 
no acolhimento das PCD’s, na luta para conseguir equipamentos e aparelhos e outros direitos, 
além da formação para o mercado de trabalho.    
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           Ainda em 2021, pessoas com deficiência (PCD) encontram muitas barreiras para 
ingressar no mercado de trabalho. As limitações físicas, intelectuais ou até mesmo sensoriais 
parecem não ser o problema maior, o preconceito e as dificuldades de fazer os avanços da lei 
ocorrer são aspectos ainda mais complexos de lidar na relação com empresas e o poder público. 
O fato é que ainda sãos muitas as dificuldades para admissão de PCD nas empresas no Brasil.  
Atualmente, ainda que não se despreze a evolução da legislação e os avanços em termos de 
compreensão das empresas, um contingente grande de PCD não consegue se colocar no 




 A lei de Cotas determina que as empresas contratem de 2 a 5% de PCD’s em função do 
tamanho, empresas que têm entre 100 e 200 funcionários devem reservar pelo menos 2% das 
vagas para profissionais com deficiência. Para empresas com até 500 funcionários, a cota sobe 
para 3%; com até mil, 4%; e acima de mil a cota é de 5%. Entretanto, segundo Nobre (2013), 
os dados da Relação Anual de Informações Sociais, das mais de 45 mil empresas com 100 ou 
mais empregados no Brasil, apenas 3.800 – pouco mais de 8% do total - cumpriam a cota 
mínima de contratação de pessoas com deficiência no fim de 2011 (BRASIL, 2021).  
  Uma frente importante da luta inclusão dos PCD’s em todas as esferas da sociedade é 
atuação de associações ou grupos organizados. Em geral são instituições constituídas por PCD’s 
e tem como objetivo cuidar de questões que cabem ao Estado em seus três níveis (Federal, 
Estado e Munícipio) deveriam cuidar.    
          Diante disso, o objetivo desta pesquisa foi realizar um levantamento sobre a atuação da 
AMPEDE na cidade de Naviraí-MS. A pesquisa se utilizou de fontes de dados: documentos 
coletados no site da Associação Naviraiense das Pessoas com Deficiência (ANPEDE) e 
entrevista com o Presidente da ANPED. A entrevista foi realizada no mês de agosto de 2021. 
Foi utilizada a técnica de análise de conteúdo.  
 Atualmente, os obstáculos para os PCD’s. Dados do IBGE de 2010, citados por Silva e 
Silva (2020) dão conta de que o Brasil tem um contingente expressivo de PCD’s, conforme 
tabela 1.  
 Destaca-se que os indivíduos que possuem algum tipo de deficiência se mantêm através 
de benefícios, bem como, políticas de assistência social, que oferece uma estabilidade 
financeira para o beneficiário, já que para as empresas, contratar alguém que possui deficiência 
física, pode trazer um possível risco para o indivíduo, conforme a função que o for oferecida. 
 Na tabela 1 são apresentados dados sobre PCD’s no Brasil. 
Tabela 1 – Dados de deficiência no Brasil e Naviraí-MS 
Tipo de 
Deficiência 
Nível da deficiência 
(Quantidade de pessoas) 
Brasil 
Nível da deficiência 
(Quantidade de pessoas) 
Naviraí-MS 
Pequena Grande Severa Pequena Grande severa 
Auditiva 7.574.145 1.798.967 344.206 1.687 274 61 
Motora 8.832.249 3.698.929 734.421 1.603 693 181 





Intelectual 2.611.536 539 
Total geral 
59.352.309 11.690 
Fonte: Adaptado de SILVA e SILVA (2020) 
 
 Como se constata a partir dos dados, o contingente de pessoas com deficiência é muito 
grande no Brasil, 59.352.309. Considerando estimativa publicada pelo IBGE (2021) o Brasil 
está atualmente com 210.000.000 de habitantes, os PCD’s representam aproximadamente 25% 
da população do país. Destaca-se que deste contingente, 2.611.536 PCD’s possuem deficiência 
mental/intelectual. Os dados evidenciam que Naviraí tinha em 2010, 11.960 PCD’s, sendo deste 
total, 539 com deficiência mental/intelectual. Considerando a população de 50.000 habitantes, 
os PCD’s representam aproximadamente 20% da população da cidade.  
 Em Naviraí, a ANPEDE é responsável por cuidar dos direitos dos PCD’s. Criada em 
2013, constitui uma associação que atende o orienta os PCD’s. Sua estrutura e infraestrutura é 
composta por sede própria para atendimento e cursos, contando com um Presidente, um 
secretário, uma assistente pessoa, uma assistente social, intérprete de libras, um fisioterapeuta 
voluntário que atua buscando órteses e próteses para os PCD’s e um voluntário que contribui 
no atendimento e parte administrativa. 
  O Presidente da ANPEDE afirmou em entrevista que o número de PCD’s na cidade deve 
ser da ordem de 7.000 pessoas com grau de dependência moderado ou grave que precisam de 
algum equipamento ou aparelho. A ANPEDE tem realizado importantes projetos para inclusão 
e melhoria de vida dos PCD’s. Alguns projetos são: 1) trabalho voltado para aquisição de 
equipamentos para PCD’s em Naviraí, com apoio do Governo do Estado; 2) banco de 
equipamentos (cadeira de rodas, andador, muleta) para empréstimo; 3) aquisição de passe livre 
intermunicipal e interestadual; 4) curso de libras (nível1, 2 e 3); 5) atendimento a surdos com 
intérprete de libras e; 6) doação de cestas básicas; 7) ações de inclusão no mercado de trabalho, 
dentre outras. 
 Os problemas são muito frequentes no Brasil. Destaca-se que os indivíduos que possuem 
algum tipo de deficiência se mantêm através de benefícios, bem como, políticas de assistência 
social, que oferece uma alguma contribuição financeira para o beneficiário, já que para as 
empresas, contratar alguém que possui deficiência física, pode trazer um possível risco para o 
indivíduo, conforme a função que o for oferecida. 
Para o presidente da ANPEDE, em se tratando do mercado de trabalho, as pessoas com 




respeitam a Lei. Dentre os maiores obstáculos que deficientes enfrentam dentro e fora do 
mercado de trabalho, estão o preconceito por parte de colegas de trabalho, a necessidade de 
locais adaptados no ambiente de trabalho, como rampas e alargamento de portas, e a dificuldade 
de comunicação com pessoas cegas e surdas. É importante que o Estado e as empresas garantam 
os direitos previstos em Lei. 
Tendo em vista todas as dificuldades que essas pessoas enfrentam para ingressar no 
mercado, podemos mencionar a falta de oportunidades e a falta de acessibilidade nos locais de 
trabalho. A atuação da ANPEDE evidencia que tem ocorrido evolução por parte do Estado e 
das Empresas em termos de acessibilidade, ainda que bem aquém do necessário. A entrevista 
com o Presidente, mostrou que a questão de empregabilidade dos PCD’s ainda é um problema 
a ser enfrentado, faltam oportunidades de emprego a essas pessoas. Como destacou o 
presidente, isso é uma questão de comportamento, os PCD’s precisam de apoio e precisam que 
a lei seja cumprida, basta que as pessoas cumpram as determinações legais. 
No entanto, o que se constata é o grande preconceito. Muitas acreditam que PCD’s são 
inferiores em termos de capacidades. Recentemente, o Ministro da Educação, Sr, Milton 
Ribeiro afirmou que a educação de parcela importante de PCD’s deve ser feita de forma isolado 
evidenciando a percepção do governo federal de que são uma classe inferior e pessoas, 
incapazes. Essa percepção ainda permanece entre empresários. 
              A literatura tem apontado que muitos são os fatores podem estar associados ao avanço 
lento na contratação de PCD’s, como desconhecimento da Lei, falta de estrutura nas empresas 
para receber as pessoas, preconceito com relação a capacidade, principalmente em pequenos 
municípios. O Estado não consegue controlar se as empresas estão cumprindo a legislação 
corretamente, tornando-se o mercado de trabalho cada vez mais limitado aos PCD’s.      
 Cabe ressaltar como primeiro aspecto que a produção de pesquisas sobre o tema é 
bastante escassa. Até mesmo os dados oficiais produzidos pelo IBGE não foram produzidos 
uma vez que o censo de 2020 não foi realizado. 
 A atuação da ANPED reforça o quanto é importante a participação da sociedade 
organizada para proteção de seguimentos excluídos da sociedade. A ANPEDE tem realizado 
importante papel de inclusão. No entanto, os resultados podem potencializados com a mudança 
de comportamento dos agentes públicos, das empresas e do cidadão.  
 Os estudos analisados evidenciam que as pesquisa ainda se concentram em compreender como 
essas pessoas são aceitas e incluídas no mercado de trabalho, outras frentes devem ser alvo de 
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